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LEI MUNICIPAL Nº 5.114LEI MUNICIPAL Nº 5.114

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta, e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Municipal:

Cria o Plano Local de Habitação de Interesse 

Social – PLHIS, e dá outras providências.

Art. 1º. O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social é o instrumento básico da 

Política Habitacional da Cidade de Nova Friburgo. 

Art. 2º. O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social é baseado nos seguintes 

princípios: 

I - direito universal à habitação digna; 

II - gestão democrática e participativa da cidade; 

III - transparência dos temas de interesse público; 

IV - busca pela conservação ambiental e adaptação às mudanças climáticas; 

V - demais definições contidas no Plano Diretor. 

Art. 3º. O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social é baseado nas seguintes 

diretrizes: 

I - desenvolvimento orientado para áreas infraestruturadas; 

II  -  priorização  de  obras  e  investimentos  de  infraestrutura  em  áreas  populares 

socialmente vulneráveis; 

III - gestão de riscos habitacionais com preferência à eliminação da fonte do risco em 

detrimento às políticas de reassentamento;

IV - preferência de instrumentos de regularização do imóvel garantidores da permanência 

em detrimento dos instrumentos que favoreçam transações imobiliárias; 
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V - busca pela criação de espaços verdes e hortas urbanas onde forem implementados 

programas habitacionais de interesse social; 

VI - uso adequado da água; 

VII - busca pela criação de espaços e programas de geração de emprego e renda; 

VIII  -  preferência,  sempre  que  possível,  à  contratação  de  mão  de  obra  dos  futuros 

beneficiados dos programas habitacionais de interesse social; 

IX  -  reconhecimento  e  valorização  das  comunidades  tradicionais  e  de  suas  práticas 

culturais.

Art. 4º.  A habitação digna compreende os seguintes quesitos: 

I - segurança, salubridade e conforto aos seus moradores; 

II  -  acesso  a  serviços  urbanos  básicos,  como  abastecimento  de  água,  esgoto, 

recolhimento de lixo, manejo de águas pluviais, eletricidade e transportes;

III - não estar sob risco geológico, hídrico, decorrente de contaminações ou de qualquer 

outra espécie; 

IV - não demandar recursos financeiros excessivos de seus moradores; 

V - segurança à posse, buscando-se a plena regularização do ponto de vista urbanístico 

e fundiário, impedindo que futuras remoções ocorram; 

VI  -  garantia  de  acessibilidade  aos  seus  moradores,  incluindo  os  que  possuam 

mobilidade reduzida; 

VII - localização adequada, garantindo acesso a empregos e equipamentos de educação, 

saúde e lazer. 

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público tornar dignas as moradias existentes e prover 

habitações com essas características.

Art. 5º. O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social encontra-se anexo a esta Lei  

Municipal. 
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Art. 6º. O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social deverá ser revisto a cada 10 

(dez) anos. 

Art.7º. O Chefe do poder Executivo poderá, a bem da defesa do interesse público, criar 

ZEIS – Zona Especial de Interesse Social, por meio de Lei Municipal, a ser encaminhada ao Poder 

Legislativo.

Art.  8º.  O Chefe do Poder  Executivo Municipal  poderá regulamentar  a  presente Lei,  

mediante decreto, no que couber. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é identificar através dos artigos periódicos, jornais e jornais digitais, a 

evolução do desenvolvimento habitacional e social de Nova Friburgo. Considerando os 

momentos logo após a chegada da Família Real Portuguesa ao Brasil, a política de D. João VI 

em relação aos povos indígenas, colonos portugueses, missionários da igreja, africanos 

empreendedores, africanos escravizados, notadamente em relação aos aldeamentos, feitorias, 

rancharias das tropas, acampamentos convencionais, que originaram vilas, bem como as 

consequências de tais medidas, a instalação das industrias, a proporção do desenvolvimento, o 

surgimento demográfico e outros, destacando a vila e posterior cidade de Nova Friburgo. Para 

tanto recorremos como fonte primária o periódico Gazeta do Rio de Janeiro, primeiro jornal 

editado no Brasil, responsável pelas notícias e feitos da corte, posteriormente os almanaques e 

panfletos, divulgando os negócios e propagandas de época, além de pesquisas do IHGB (Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro), as cartas dos capitães, que divulgava notícias sobre as 

bandeiras e expedições dos destacamentos militares, nas expansões, políticas adotadas contra os 

denominados “índios bravos” e jornais JCd(Jornal de Conselheiro digital), JNFd(Jornal de Nova 

Friburgo digital). São utilizados relatos dos alferes que participaram das ofensivas não obstante 

tais registros serem absolutamente ufanistas e com o ponto de vista do conquistador. O recorte 

temporal é de 1818 a 2024, momento em que o decreto de criação da Freguesia de São João 

Batista, despachado em 16 de maio de 1818 e a transição do governo municipal entre outubro e 

dezembro de 2024. O conteúdo deste artigo tem significativa importância como documento 

histórico para compreender o período característico de início da cidade a atualidade, que é muito 

amplo e requer uma maior apuração ao longo dos anos.  

 

Palavras-chave: Habitação; Social; Nova Friburgo; Gazeta do Rio de Janeiro; João VI; 

indígenas; civilização; operários; Serrana Fluminense.   
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ABSTRACT 

The objective of this work is to identify, through periodical articles, newspapers and digital 

newspapers, the evolution of the housing and social development of Nova Friburgo. Considering 

the moments shortly after the arrival of the Portuguese Royal Family in Brazil, the policy of D. 

João VI in relation to indigenous peoples, Portuguese settlers, church missionaries, African 

entrepreneurs, enslaved Africans, notably in relation to villages, trading posts, ranches for troops, 

conventional camps, which originated towns, as well as the consequences of such measures, the 

installation of industries, the scale of development, the demographic emergence and others, 

highlighting the town and later city of Nova Friburgo. To this end, we used as primary sources 

the Gazeta do Rio de Janeiro, the first newspaper published in Brazil, responsible for news and 

events of the court, later almanacs and pamphlets, publicizing the business and propaganda of 

the time, in addition to research by the IHGB (Brazilian Historical and Geographical Institute), 

letters from captains, which published news about the flags and expeditions of military 

detachments, in the expansions, policies adopted against the so-called “wild Indians” and 

newspapers JCd (digital Jornal de Conselheiro), JNFd (digital Jornal de Nova Friburgo). We used 

reports from ensigns who participated in the offensives, although these records are absolutely 

boastful and from the point of view of the conqueror. The time frame is from 1818 to 2024, when 

the decree creating the Parish of São João Batista was issued on May 16, 1818, and the transition 

of the municipal government between October and December 2024. The content of this article is 

of significant importance as a historical document to understand the characteristic period from 

the beginning of the city to the present day, which is very broad and requires greater investigation 

over the years. 

 

Keywords: Housing; Social; Nova Friburgo; Gazeta do Rio de Janeiro; João VI; indigenous 

people; civilization; workers; Serrana Fluminense 
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Introdução: 

 

Qual é o lugar dos indígenas na história do Brasil? Sua invisibilidade como sujeitos 

históricos pode ser percebida na historiografia nacional que limitou as relações sociais do país 

entre senhores de terras e escravos, dando pouco espaço para outros atores históricos. Esse fato 

reverte-se ao isolamento de personagens importantes na configuração do desenvolvimento 

social das maiorias das cidades. No entanto, nas últimas décadas, o protagonismo dos indígenas 

através de excelentes trabalhos de pesquisas, arqueológicos e acadêmicos têm demonstrado a 

sua importância como partícipes da história nacional. Muitos antropólogos vêm insistindo na 

necessidade de considerar o papel atuante dos indígenas enquanto sujeitos de sua própria 

história. No momento da chegada dos portugueses existiam cerca de dois milhões de indígenas 

no Brasil e hoje restam menos de 200 mil. A freguesia que resultaria na vila de São João Batista 

de Nova Friburgo, não divergia de grande parte da Província do Rio de Janeiro e dos demais 

componentes do reino, deixando marcas da ocupação indígena anteriores ao período das 

navegações atlânticas. A diversidade de populações indígenas no território brasileiro era 

imensa. Destacando em terras descritas como “Terras dos Gentios Bravos”, uma etnia 

denominada “Puri”, estes um quantingente que supostamente tenham desmembrando-se dos 

Goytacaz e Aymores, com características nômades de curtas distancias, estenderam-se do Sul 

do Estado do Espirito Santo ao Nordeste do Estado de São Paulo, formando um cordão de 

ocupação entre as divisas dos Estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais.  Nos dias de hoje 

são um pouco mais de 305 etnias que se identificam. Quando os colonizadores portugueses 

desembarcaram no Brasil, no século XVI, ali habitavam os Guaranis, Tupis e os Macro-Jês. 

(CUNHA, 1992, p.12) 

São heranças culturais que herdamos dos indígenas a rede, a moqueca, o churrasco, a 

paçoca, a tapioca, a mandioca, a canjica e a apicultura, como nos informa Câmara Cascudo 

(CASCUDO, 2004, p.416). Os habitantes das florestas não viviam apenas da coleta, mas 

também de cultivar por territórios algumas espécies. Preparavam em locais de suas passagem 

algumas “malocas” caracterizando uma forma temporária de habitação. Possuíam nestas 

supostas residências, mesmo que, temporárias, locais de fogueiras e penduricalhos para redes 

tecidas com vegetação própria, além de, moringas, uma espécie de vasos feitos de argila, que 

serviam para armazenar agua, machados neolíticos, uma tipo de ferramenta utilizada para 

cortes, feita com pedras e madeiras, amarradas, semelhantes aos machados de ferro fundido, 

plantas semeadas aos arredores e outras benesses. 
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Preparavam parte dos alimentos que consumiam e algumas vestes e utensílios. As 

“lavouras”, silvícolas desenvolvidas pelos indígenas se encontravam camufladas na floresta, 

em meio às clareiras e que são descritas em relatos de viagem como pontilhando a mata. Na sua 

transumância plantavam árvores frutíferas, intervindo de forma positiva no bioma. Diversas 

espécies de plantas e árvores frutíferas utilizadas para a alimentação e como substâncias 

medicinais foram difundidas pela floresta através da engenhosidade dos indígenas. As 

estratégias de apropriação da natureza desenvolvidas pelas culturas ameríndias representam 

uma racionalidade ambiental, construída a partir de saberes oriundos de uma longa experiência 

ancestral. Possuem conhecimento completo de seu entorno ecológico, utilizando de modo 

eficaz e ao mesmo tempo sustentável os recursos naturais da floresta. As suas técnicas de 

cultivo com baixos níveis de impacto ambiental são um exemplo de sustentabilidade garantindo 

a possibilidade para as futuras gerações. Num sentido absolutamente oposto, no olhar dos 

viajantes europeus e mesmo das autoridades governamentais descreviam estes povos como 

indolentes, primitivos, um entrave ao desenvolvimento nacional. Deveriam dar passagem ao 

progresso, o que culminou na maior parte dos casos com a aniquilação das suas bases culturais. 

Os princípios ideológicos difundidos no passado consideravam os povos indígenas como 

inferiores e primitivos, sendo necessário que absorvessem os valores civilizatórios ocidentais 

para a sua redenção. Para tanto, procurava-se mantê-los restritos em suas aldeias doutrinando-

os, um rito de passagem para a civilização. Impunha-se ao índio a assimilação e a rendição. 

Os relatos das invasões dos indígenas às propriedades rurais os colocavam como povos 

bárbaros e hostis. No entanto não conseguiram enxergar ou fingiram não entender que os 

indígenas apenas reagiam à usurpação de suas terras. Sem o indígena como guia e provedor de 

alimentos na mata para as tropas, jamais o colonizador teria penetrado nos sertões realizando 

as suas bandeiras. As descrições feitas por viajantes de suas habilidades com o arco e a flecha 

nos faz compreender porque foram cooptados tanto como milicianos e marinheiros pela Coroa 

portuguesa quanto por caudilhos em seus exércitos particulares. Lutaram na Guerra do 

Paraguai, mas pouco se sabe sobre o seu papel nesse acontecimento.   

As memórias dos militares que participaram das campanhas descritas nesse periódico 

em capítulos demonstram o ufanismo, assim como a luta do bem contra o mal, da civilização 

contra a barbárie. Ao lado do bem, a Coroa portuguesa defendia os colonos portugueses e 

mesmo os índios mansos que eram incessantemente assaltados pelos índios “bravos” que 



 
 

10 
 

expropriavam as suas residências e destruíam suas plantações e culturas. O mal eram as hordas 

de indígenas selvagens, representados como antropófagos, que bebiam o sangue de suas vítimas 

e faziam instrumentos com as cabeças mumificadas de seus inimigos, de acordo com os 

discursos da época. Ainda que a narrativa dessas expedições militares sejam eivadas de 

parcialidade e descritas sempre como brandas e vitoriosas, com pouquíssimas baixas para 

deleite do Príncipe Regente e reafirmação da soberania da Coroa, esses relatos em muito 

contribuem para conhecer as estratégias em relação aos povos indígenas. O diálogo das 

informações colhidas nos periódicos com alguns trabalhos de pesquisas e acadêmicos nos 

auxiliam a compreender as práticas do governo Joanino no tocante aos indígenas e a forma 

utilizada para ocupação dos territórios ao longo dos tempos seguintes. 

A contextualização está dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo é abordado 

o contexto histórico e sua importância, pois a vinda da família real e toda a Corte portuguesa é 

considerada como uma ruptura com o passado colonial e o surgimento do novo Reino. Por isso 

surge o primeiro impresso, uma espécie de “Diário Oficial”, que circula no Rio de Janeiro, 

capital do vice-reino, em que podemos perceber pela leitura do periódico quais eram as atenções 

e prioridades do Príncipe Regente, as formas de distribuição das terras e sua industrialização ao 

grosso modo. A política colonialista Joanina, notadamente a partir da criação da Freguesia de 

São João Batista, e nomeação do Inspetor da colônia, tende a demostrar um modelo de vila com 

características diferenciadas. As primeiras habitações em Nova Friburgo foram indígenas, 

como a maioria do território brasileiro, podemos citar as regiões das margens dos rios: Grande, 

Bengalas, Santo Antônio, Conego, Paquequer, Macaé, São Pedro, Macabu, Macacu, Preto, 

Negro e Ribeirão de São José, todos territórios que na criação da vila faziam parte de Nova 

Friburgo. Muitos vestígios são encontrados e até a atualidade não tiveram seus devidos 

registros. 
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Capítulo I:  O contexto histórico 

Muitos pesquisadores e historiadores, caracterizam a Independência do Brasil ao fato da 

elevação da cidade do Rio de Janeiro a capital do Reino de Portugal, Brasil e Algarves. Já que 

as estruturas administrativas passam a serem criadas e as tomadas de decisões, a partir do 

Príncipe Regente Dom João VI em seus domínios. 

    

“O que é Independência do Brasil? 1808 ou 1822? 

Br Batistt  

 

         O processo de independência do Brasil é, comumente, datado a 

partir de 1808, com a chegada da família real portuguesa ao país. Essa 

proposição reside, em especial, na montagem pelo Príncipe Regente de um 

aparelho governativo no Brasil. A chegada da Corte estimula também a 

vinda de missões exploradoras, científicas e artísticas europeias, assim como 

a instalação da tipografia da Impressão Régia produzindo livros, folhetos e 

imprimindo o primeiro jornal, a Gazeta do Rio de Janeiro. Fundada em 10 

de setembro de 1808, marca o início do primeiro jornal no país embora sob 

a égide da censura e do oficialismo. Cumpre destacar que o Correio 

Braziliense, publicado em Londres por Hipólito José da Costa Furtado de 

Mendonça tem igualmente importância para o estudo do período inicial da 

imprensa brasileira, até porque era lido no Brasil. A máquina de composição 

da Gazeta do Rio de Janeiro foi adquirida em Londres e contou com a 

intervenção do futuro Conde da Barca. “Era uma tipografia completa 

encomendada na Inglaterra por D. Rodrigo de Souza Coutinho, futuro 

Conde de Linhares, para servir a sua Secretaria de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Guerra. Não tendo sido usada, encontrava-se ainda 

encaixotada na ocasião do embarque para o Rio de Janeiro. (CAMARGO, 

1993, p.17)”. 

Ao chegar ao Brasil, Antônio de Araújo instalou o aparelho de 

composição de número 44, no primeiro andar de uma residência na Rua do 

Passeio. Por decreto real, as gravuras e as insígnias imperiais foram 

produzidas em 13 de maio de 1808, para compor todas as normas oficiais e 

atos administrativos do governo. Foi autorizada a publicação de várias obras 
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literárias, desde que passassem por um sistema de censura prévia. Até então 

o Brasil proibia a publicação de qualquer material impresso, a exemplo de 

panfletos. Em 26 de julho de 1808, a Secretaria de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Guerra baixou diretrizes e instruções para a agência de 

notícias Regia. “(...) imprimir antes de tudo as Leis e Ordens Régias que se 

lhes expedirem pelas repartições competentes, e depois os mais escritos, 

segundo as datas dos despachos da direção para a sua impressão, e não 

permitirá alterar-se esta ordem sem motivo urgente, ou determinação 

superior. (MARQUES MELLO, 2003, p.91)”. 

O papel da impressa livre mas responsável faz muitas diferenças, o 

contexto de independência segue um rito, seus princípios deve ter ética, 

competência, conhecimento, imparcialidade, legitimidade, entre diversos, 

mas o primordial de tudo é a veracidade do acontecimento, o exemplo que 

segue com a Gazeta do Rio de Janeiro, é o que bem sabemos a interferência 

de uma monarquia absolutista, por conseguinte, ditatorial, onde se escraviza, 

extermina e as notícias são promissoras e grandiosas.”  

https://www.youtube.com/watch?v=tXdsKSNTkK8  
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“No dia 4 de janeiro completam 206 anos da criação da primeira tipografia 

brasileira em Salvador na Bahia. Porém, em 1808, a impressão era proibida no Brasil 

que era colônia de Portugal. A Coroa Portuguesa deixava o país ‘às cegas’ para 

dominar os brasileiros por completo. Contudo, a primeira tipografia do Brasil foi criada 

na ilegalidade. A imprensa oficial veio naquele mesmo ano, com a vinda da Coroa de 

Portugal, fugida das tropas de Napoleão que rumavam para invadir o país.”  

CREDITOS DA IMAGEM – OLHAR CONCEITO – Marianna Marimon 
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Paço Real. Depois Paço Imperial. 

 

Palácio Real do Campo de Santana. 
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1.1 A chegada da Corte portuguesa ao Brasil.  

No ano de 1806, após uma tentativa de invadir a Grã-Bretanha, Napoleão Bonaparte 

ordena o bloqueio do continente determinando que todos os países deveriam fechar os seus 

portos ao comércio britânico. Portugal aliado tradicional da Inglaterra e com intensas relações 

comerciais com este país recusa-se a aderir ao bloqueio. Em 1807, as tropas francesas invadem 

Portugal sob o comando do general francês Jean Andoche Janot. Com esta invasão a família 

real portuguesa, acompanhada de toda a Corte deixa Portugal sob a proteção da Marinha 

inglesa. Após uma breve passagem pela Bahia a família real chega ao Rio de Janeiro em 07 de 

março de 1808, acompanhada de aproximadamente 15 mil pessoas entre nobres, ricos 

comerciantes e funcionários do aparelho burocrático. O Príncipe Regente proclama a abertura 

dos portos brasileiros às nações amigas, abolindo o exclusivismo comercial com a Metrópole. 

Uma série de instituições político-administrativas do Estado português foram instaladas na 

nova sede do Império Ultramarino como o Ministério e o Conselho de Estado, o Desembargo 

do Paço, a Casa de Suplicação, a Intendência da Polícia, a Mesa de Consciência e Ordens, o 

Erário Régio, o Conselho Real de Fazenda, a Junta de Comércio, Agricultura, Fábricas e 

Navegação, o Banco do Brasil, a Real Academia Militar e a Real Academia dos Guardas-

Marinhos. Além disso, instituições culturais foram introduzidas como a Biblioteca Real, o 

Museu Real, a Imprensa Régia, a Academia Real de Belas Artes, entre outras. Um tratado de 

comércio foi assinado com a Inglaterra pelos quais foram concedidos aos britânicos tarifas 

alfandegárias preferenciais. São substituídos os institutos de caráter colonial como os 

monopólios, as restrições industriais e comerciais. Assim, a colônia tornara-se sede de 

ministérios, secretarias, tribunais, repartições públicas, entre outras instituições de governo. Em 

16 de dezembro de 1815, o Brasil passa à categoria de Reino Unido ao de Portugal e Algarve. 

Com o falecimento da rainha Maria I, o até então Príncipe Regente foi aclamado, em 1818, 

como Rei D. João VI.  

O processo de independência do Brasil é, comumente, datado a partir de 1808, com a 

chegada da família real portuguesa ao país. Essa proposição reside, em especial, na montagem 

pelo Príncipe Regente de um aparelho governativo no Brasil. A chegada da Corte estimula 

também a vinda de missões exploradoras, científicas e artísticas europeias, assim como a 

instalação da tipografia da Impressão Régia produzindo livros, folhetos e imprimindo o 

primeiro jornal, a Gazeta do Rio de Janeiro. Fundada em 10 de setembro de 1808, marca o 

início do primeiro jornal no país embora sob a égide da censura e do oficialismo. Cumpre 

destacar que o Correio Braziliense, publicado em Londres por Hipólito José da Costa Furtado 
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de Mendonça tem igualmente importância para o estudo do período inicial da imprensa 

brasileira, até porque era lido no Brasil. A máquina de composição da Gazeta do Rio de Janeiro 

foi adquirida em Londres e contou com a intervenção do futuro Conde da Barca. 

Era uma tipografia completa encomendada na Inglaterra por D. Rodrigo de 

Souza Coutinho, futuro Conde de Linhares, para servir a sua Secretaria de 

Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Não tendo sido usada, 

encontrava-se ainda encaixotada na ocasião do embarque para o Rio de 

Janeiro. (CAMARGO, 1993, p.17) 

 

 

Paço Real Sede do Governo – Príncipe Regente Dom João VI 
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Afresco de Dom João VI 
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Ao chegar ao Brasil, Antônio de Araújo instalou o aparelho de composição de 

número 44, no primeiro andar de uma residência na Rua do Passeio. Por decreto real, as 

gravuras e as insígnias imperiais foram produzidas em 13 de maio de 1808, para compor 

todas as normas oficiais e atos administrativos do governo. Foi autorizada a publicação 

de várias obras literárias, desde que passassem por um sistema de censura prévia. Até 

então o Brasil proibia a publicação de qualquer material impresso, a exemplo de panfletos. 

Em 26 de julho de 1808, a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 

baixou diretrizes e instruções para a agência de notícias Regia. 

(...) imprimir antes de tudo as Leis e Ordens Régias que se lhes 

expedirem pelas repartições competentes, e depois os mais escritos, 

segundo as datas dos despachos da direção para a sua impressão, e não 

permitirá alterar-se esta ordem sem motivo urgente, ou determinação 

superior. (MARQUES MELLO, 2003, p.91) 

 

 

 

 

Indígenas no trato da mandioca 
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“O Barão Langsdorff.  

Br Batistt  

Em1822, um germânico, naturalizado russo, nomeado Consul 

Geral da Rússia, visitou Nova Friburgo por uma terceira vez, ou mais 

sem registros oficiais, provavelmente com interesses além que 

científicos. “Em 7 de setembro soou o Grito do Ipiranga, e a 12 de 

outubro o Príncipe regente Dom Pedro foi proclamado Imperador.” O 

governo de São Petersburgo, Império Russo, considerou este ato como 

uma sublevação contra Dom João VI, visto que este desfrutava de 

prestigio junto a Corte Russa. A Rússia não reconheceu o novo Império 

do Brasil. Julgava se como uma rebeldia em relação ao Reino de 

Portugal. No Rio de Janeiro encontrava-se somente o ministro da 

Áustria, junto a esposa de Dom Pedro, Dona Leopoldina, filha do 

Imperador Franz I (Francisco I). Langsdorff tratava de evitar contatos 

com o Império do Brasil, desejando dedicar se exclusivamente à 

Expedição que planejara. Mas ele não se atrevia a sair da Província do 

Rio de Janeiro. No Brasil desencadeava-se a luta pela independência e 

os caminhos poderiam significar uma emboscada a estrangeiros. Na 

Bahia, Maranhão, Pará, também em Montevidéu, na Cisplatina, que 

então pertencia ao Brasil, ainda encontravam-se guarnições 

portuguesas. Em setembro, outubro e dezembro de 1822, a Expedição 

explorou as imediações de Nova Friburgo, diversas áreas do antigo 

território, este que estendia se pelo que hoje conhecemos como: 

Teresópolis, Sumidouro, partes de Cachoeiras de Macacu, partes de 

Silva Jardim, Sapucaia, São José do Vale do Rio Preto, Trajano de 

Moraes, Casimiro de Abreu, dentre algumas outras partes, além do que 

hoje conhecemos como Área de Proteção Ambiental de Macaé de Cima, 

Parque dos Três Picos, Curuzu e Macabu. Esta expedição contava com 

inúmeros especialistas e coletores, além de um vultuoso contingente 

para transportar os materiais. 

 A Mandioca, fazenda assim denominada por seu idealizador, esta 

localiza se onde hoje é Inhomirim, na Raiz da Serra, município de Magé. 

 Georg Heinrich von Langsdorff continuava a evitar contatos com 

os representantes da administração brasileira, fazia o possível para não 

aparecer na capital. Para viajar pelas regiões do interior, entretanto, era 
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necessário obter uma permissão especial do governo, ajuda para receber 

crédito, privilégios alfandegários, etc. Além disso, no Rio de Janeiro 

estavam em conflito o governo de José Bonifácio, que representava os 

interesses dos brasileiros, principalmente intelectuais e fazendeiros, e a 

corte imperial, que refletia as pretensões dos portugueses, na sua 

maioria pessoas próximas a Pedro I, funcionários e comerciantes. O 

próprio imperador ocupava uma posição ambígua, aderindo ora a uma, 

ora a outra parte. Em 1822, quando as Cortes de Lisboa insistiam na 

conservação do estatuto colonial do Brasil, o Imperador apoiava-se nos 

patriotas brasileiros. Mas em junho de 1823, quando sofreram derrota 

os constitucionalistas portugueses, Dom Pedro I começou a inclinar-se 

para o campo oposto. Em julho José Bonifácio foi demitido, em 

novembro dissolvida a Assembleia Constituinte, e o ex-primeiro 

ministro, junto com os seus irmãos, teve que abandonar o país. 

Langsdorff admirava José Bonifácio como político e homem de ciência, 

minerólogo, e era por ele auxiliado na realização da sua tentativa de 

colonização germânica na Mandioca. Estes acontecimentos políticos 

fizeram Langsdorff adiar a sua viagem pelo interior do Brasil, sendo 

assim, as ligações com Nova Friburgo renderam frutos, mais 

precisamente filhos.” 

 

 

Casa da fazenda Mandioca. 



 
 

21 
 

 

Gravura destacando o relevo fluminense. 
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1.2 O Casamento de Dom Pedro I com a Arquiduquesa da Áustria Leopoldina.    

 

 

 Os festejos dos faustíssimos desposórios de D. Pedro I, Príncipe Real do 

Reino Unido de Portugal, do Brasil e Algarves com Carolina Josefa Leopoldina, 

Arquiduquesa da Áustria foi registrado pela Gazeta do Rio de Janeiro. Além de touradas 

e cavalhadas houve um desfile de carros alegóricos de diversas corporações. No evento, 

o carro da América com a representação do mar e o carro do triunfo à romana foi oferecido 
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pelo corpo do comércio. Já o carro pertencente à corporação dos ourives representava o 

triunfo do Rio de Janeiro, havendo ainda os carros alegóricos dos marceneiros e de outros 

ofícios. Mas o que gostaríamos de destacar são os oficiais alfaiates que ofereceram um 

carro alegórico que figurava a entrada do Rio de Janeiro. Na frente uma concha de cor 

madrepérola que representava a baía de Niterói e o concurso das águas de diversos rios 

que descem do interior e se unem com o oceano. Sobre o remate desta concha descansava 

a figura do Brasil, representado por um índio trajando “ao uso dos indígenas”, revestido 

do manto real para significar a preeminente categoria “a que a liberalidade de S.M. 

elevara esta vastíssima porção da América”.  

 

“Casamentos Reais e a ideia de Suíça Brasileira.  

Br Batistt    

 

 

         Entre os anos de 1808 e 1822, grandes acontecimentos marcaram 

o então, Estado do Brasil, entre aos quais, a mudança da Capital do 

Reino de Portugal, para a cidade do Rio de Janeiro, a transformação 

provocou um desenvolvimento urbano e social que levou o Rio de 

Janeiro a uma condição diferenciada de várias outras cidades.  

         As constantes modificações politicas decorrentes de guerras, 

negociações, tratados e outras atividades além claro das catástrofes e 

intemperes da natureza, a Europa por quase totalidade apresenta uma 

reorganização e necessidade de expansão das suas influencias globais, 

sendo que o isolamento do Reino Unido (Inglaterra, Escócia, Irlanda e 

Gales), grandes administradores dos territórios pelos quatro cantos do 

mundo, provoca uma revirada na península Ibérica, Grande interesse 

em domínio por nações como Espanha, França e Reino da Áustria.  

         A invasão francesa a Portugal provoca a retirada da Corte 

Portuguesa de seus territórios, assim como fora orientado Dom João VI 

embarca para o Estado do Brasil, sob escolta da “Royal Nave”, a 

Marinha Real Britânica, a maior e bem armada de guerra da época, 

diante desta Napoleão Bonaparte sucumbiu em seus propósitos, após 

dominar várias nações com extrema facilidade com suas bravas forças 
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de infantaria, porem o mar ao contrário de outros tempos era o caminho 

das novidades e riquezas, os acordos geravam um trato familiar, 

casamentos reais, herdeiros de tronos contraindo matrimonio 

arranjados e sucessivamente fragmentando a cada tempo as cortes 

europeias. 

  Tratando se da linhagem que vem a ser a Família Imperial do Brasil, 

suas descendências principiam se em Dom Pedro I, filho de VAM Dom 

João VI, rei de Portugal, Brasil e Algarves e Carlota Joaquina Teresa 

Caetana de Bourbon e Bragança Rainha Consorte do Reino Unido de 

Portugal, Brasil e Algarves, com Maria Leopoldina de Áustria, filha de 

Francisco I da Áustria e  Maria Teresa das Duas Sicílias. 

Carolina Josefa Leopoldina Fernanda Francisca de Habsburgo-Lorena 

nasceu no dia 22 de janeiro de 1797 em Viena, capital do Império 

Austríaco. Ela foi o quinto filho de Maria Teresa com o imperador 

austríaco Francisco I e a quarta do sexo feminino. Existe uma pequena 

querela acerca da ordem do seu nome, em que alguns historiadores 

alegam ser Leopoldina Carolina Josefa, porem o principal fato que a 

remete a história com relação a Nova Friburgo é a inspiração política a 

estratégia de Dom João VI aproximar aos extremos as relações com a 

Áustria e França já que a mesma era cunhada de Napoleão o principal 

causador das mudanças ocorridas na Europa. 

Diante dos desbravamentos de terras e intenções de povoar o distrito de 

“Cantagallo”, é acertado um acordo de instalação de uma colônia 

preferencialmente de povos germânicos, assim começa a criação da nova 

vila nas regiões da fazenda do Morro Queimado.” JCd 12 fevereiro de 

2012. 
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1.3 Criação da Freguesia de São João Batista. 

 

“D. JOÃO VI e o Decreto de 1818. 

Br Batistt 

         Foi o termo de Cantagalo que D. João VI escolheu para abrigar a 

Colônia dos Suíços, local então povoado por uma pequena fração de 

colonos portugueses, algumas aldeias e malocas indígenas, 

principalmente das nações Puri e Coroados, com presença de alguns 

africanos livre e outros escravizados. A Fazenda Santa Cruz, no Rio de 

Janeiro, era igualmente cogitada, mas optou-se por Cantagalo, na 

vertente interior da Serra da Boa Vista. O clima provavelmente foi um 

fator determinante para abrigar a colônia. O Rio de Janeiro era uma 

cidade insalubre onde epidemias grassavam, tendo sido descrita como o 

“túmulo dos estrangeiros”. D. João VI possivelmente temia que 

instalados na Corte houvesse alto índice de mortalidade entre os suíços. 

Não iria arriscar um investimento de tal monta havendo o perigo de os 

colonos não se adaptarem, principalmente na canícula, período de 

intenso calor. Monsenhor Miranda, encarregado dos assuntos da 

colônia entendia que os suíços deveriam ficar perto da Corte para gozar 

da proteção do rei e recorrer com facilidade às autoridades competentes. 

Como o agente suíço Sebastian Nicolau Gachet apresenta a futura 

colônia? Ressalta uma similaridade geográfica entre a Suíça e a futura 

Nova Friburgo. Eram ao partir mais de dois mil, porém devido aos 

óbitos somente 1.631 suíços chegaram ao Brasil. 

 

O Alvará de 3 de janeiro de 1820 cria a “Villa de São João Batista de 

Nova Friburgo”, uma das poucas vilas que até então existiam no Brasil.  

Segundo o tratado D. João VI solicita cem famílias. Gachet para admitir 

maior número de pessoas criou o conceito de família artificial, que se 

compõe de 16 a 18 indivíduos ou de três ou quatro famílias de tamanho 

médio. Esta família artificial cultivará em comum o mesmo lote de terra. 

O quinhão de terras que coube as famílias artificiais tinha 300x750 

braças, ou seja, 660 metros de frente e fundos por 1.650 metros nas 

laterais, com área de 108 hectares, ou seja, 1.089.000 metros quadrados. 

As dimensões territoriais das vilas em destaque representavam 

praticamente um quarto da Província do Rio de Janeiro, com aguas 

cristalinas, os rios caudalosos, as matas ricas em madeiras entre outras. 
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A apresentação de Gachet aos suíços e a recepção dos mesmos pela corte 

no Rio de Janeiro divergiam a realidade, o Decreto condicionava regras, 

obrigações e demais acertos, porem os meios ficaram bem a desejar, as 

custas tornaram altas e os problemas emergiam a cada passo, a colônia 

foi aos trancos e barrancos tomando formato.  

As datas de terras sorteadas não atenderam às expectativas dos colonos 

suíços por serem na sua maioria impróprias para a atividade agrícola. 

Algumas famílias receberam terreno tão pedregoso que nem para uma 

horta era cultivável. Isto acarretou uma diáspora para outras regiões de 

Cantagalo, localidades que depois se tornariam freguesias de Nova 

Friburgo, a exemplo de São José do Ribeirão, no prolongamento das 

terras coloniais, no alto Macaé, alto Paquequer e margens do 

Piabanha.”   
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“ 

Os projetos de expansão dos domínios portugueses e a afirmação do território 

brasileiro, levaram Dom João VI, a distribuição incessante de sesmarias por todas as 

regiões conhecidas no Estado do Brasil. Nova Friburgo é um caso único. Surge a princípio 

da ideia sugerida pela então, Princesa Leopoldina, em criar vilas industriais ao redor da 

capital do reino, esse tipo de empreendimento já estava sendo realizado na Europa, porem 

fora interrompido pelas guerras napoleônicas e duas jovens terras começavam a despontar 

nas Américas, Estados Unidos e Brasil. 

Os primeiros imigrantes europeus embarcaram para a América do Norte. Mas os 

padrões de exigências da Nação Norte Americana já independente frearam o processo de 

imigração, deixando como segunda opção, o jovem Brasil, ainda submetido ao Reino de 

Portugal. 

Anteriormente entre 1813 e 1814, Dom João VI, cria algumas vilas para 
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distribuição das terras e sua ocupação com administração regionalizada.  

“As duas vilas da Serra Fluminense.  

Br Batistt 

Qual era o projeto para a Vila de São Pedro de Cantagallo? Porque 

Nova Friburgo surgiu dentro deste projeto? A interdição dos Sertões do 

Macacu não impediu a exploração do ouro de aluvião na região. Assim 

Manoel Henriques, conhecido como Mão de Luva, originário de Minas 

Gerais, atravessa a divisa entre as duas capitanias com os irmãos, 

camaradas, escravizados e a família. Provavelmente utilizando os 

caminhos indígenas já existentes. Presos pela garimpagem clandestina, 

após patrulhas realizadas, o vice-rei ocupa as Novas Minas de 

Cantagallo e dá início ao povoamento da região com a distribuição de 

datas de terras minerais. Em 09 de março 1814, Dom João VI 

transforma as Novas Minas na Vila de São Pedro de Cantagallo. Seis 

anos depois o Rei desmembra uma parte do território de Cantagalo e 

baixa o decreto de 3 de janeiro de 1820, criando a Vila de Nova Friburgo. 

Vilas com freguesias e capelas bem destacadas. Tudo indica que Dom 

João VI pretendia colocar os colonos suíços na vertente da Serra Boa 

Vista pela salubridade de seu clima. Igualmente próximo de Cantagalo 

que já despontava como um grande produtor de café, transportado em 

lombo de mulas pelos tropeiros.  

A partir deste artigo, começaremos a descrever os destaques na História 

desta região. Os meios e manobras políticas, administrativas, cotidianos, 

pluralidades, culturas, territórios, entre outros temas. Ressaltando que 

a História é viva e com descobertas de fatos, documentos, pesquisas seja 

de natureza arqueológica, empírica ou outros métodos, vamos tentar 

alinhar um melhor entendimento. Expor as localidades com suas 

peculiaridades e algumas personalidades, ao longo das primeiras 

décadas de 1800, as atuais.                   

Essa gravura de Jean-Baptiste Debret representa bem o início da 

colônia e suas significativas mudanças.” 
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Ao longo de pesquisas, não foram encontrados qualquer vestígio ou registro 

de descoberta de ouro ou outro tipo de metal precioso que gerasse um 

princípio de mineração na região que abrangeu as “Minas de Cantagallo”, 

apenas são encontrados relatos de Capitães sobre prisões de bandoleiros que 

descumpriam as ordens da corte pela interdição do território. Mesmo com a 

corrida do ouro nas Minas Gerais, o contrabando provavelmente era as 

únicas fontes de metais preciosos. 

 

“A busca pelas riquezas nas terras fluminenses. 

Br Batistt 

 

 

         A ocupação da região serrana fluminense tem início ainda no período colonial, 

em razão do grande interesse exploratório do ouro de aluvião nos Rios Grande e 

Negro e córregos da região. O pesquisador Clélio Erthal possui um extraordinário 

trabalho sobre a ocupação dos sertões do Macacu, notadamente sobre as 

articulações políticas que criam um misterioso e controverso cenário histórico, por 

conseguinte muito interessante e estimulador para outras pesquisas. A Coroa 

Portuguesa, atendendo as solicitações do vice-rei da colônia Luiz de Vasconcellos e 

Souza, põe fim às desordens praticadas por contrabandistas do garimpo clandestino 

do ouro de aluvião. Imediatamente são destacados para os Sertões do Leste que foi 

descrito no mapa cartográfico como “Certão Ocupado por Indios Bravos”, o 

Regimento de Dragões de Vila Rica e tropas auxiliares de Minas Gerais. Às tropas 

fluminenses competia patrulhar a serra Boa da Vista e o litoral, impedindo a evasão 

dos garimpeiros contrabandistas ante o avanço da polícia mineira. Foi realizada a 

prisão dos bandoleiros que tinha a liderança de Manoel Henriques, conhecido como 

Mão de Luva e Luva do Xopotó. Nascido na Freguesia de Santo Antônio de Ouro 

Branco, Bispado de Mariana, em Minas Gerais, tinha aproximadamente 35 anos 

quando se embrenhou nos Sertões do Macacu com seus três irmãos, esposa, filhos, 

escravos e vários companheiros para garimpagem clandestina. Mão de Luva extraiu 

o ouro de aluvião durante vinte anos, até a década de oitenta do século XVIII. Após 

a sua prisão foi autorizado o início da mineração sob a direção de um 

Superintendente do Ouro, com o consequente povoamento daqueles sertões. 

Diversas pesquisas tentam apontar como os exploradores locais chegaram a região, 

das hipóteses e algumas teses levantadas, apontam para uma vertente de 

participação dos indígenas, visto que eram os grandes conhecedores da região, o 

longo período que a Coroa Portuguesa destacou a região como reserva entre 1563 e 

1618, até as providencias de 1767, já eram de conhecimento de alguns mercenários 

a presença de minerais preciosos nos leitos dos rios, a quantidade porem não eram 
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as promissoras, os rios serranos ficavam a mercê de muitas quedas, fator que 

escoava facilmente os minerais entre as areias e restos de vegetais.” JCd edição 169 

19 março de 2021 
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1.4 A cooptação e a chegada dos Centro Europeus chamados de Suíços. 

  “A chegada de suíços no Morro Queimado.” 

Br Batistt 

 

         “O Vale do Macacu desde meados do século XVI, já apresentava 

ocupação de colonizadores e da Companhia de Jesus, as serras ainda 

estavam por serem incluídas nestas possibilidades, as aldeias de 

indígenas, principalmente da Nação Puri e Coroados prevaleciam. 

         A constante emigração de europeus para América toma destaque 

nos primeiros balzaquianos do século XIX, a contratação de Sebastian 

Gachet resulta na partida de mais de mil e seiscentos suíços do “Canton 

de Fribourg”, em partes da comuna de Fribourg criada e 1157, por 

Bertoldo IV de Zähringen, possuía muita interferência das forças 

francesas apesar de estar sempre associado ao Império Austro-húngaro.  

No dia 04 de novembro de 1819, é comunicado as autoridades portuárias 

do Rio de Janeiro a chegada da “Galera Hamburgueza Daphne”, com 

os suíços provenientes do porto de “Rotherdam”, após 47 dias de 

viagem, incluindo 08 dias de medidas sanitárias ainda em mar, com 197 

passageiros, no mesmo dia chegaram ao porto a bordo da “Galera 

Franceza Contancia” 26 suíços espontaneamente, vindo de “Have de 

Grace”. 

“Com todas providências adotadas segundo os noticiários da Corte, 

encaminhados para um alojamento de campanha, ficara a aguardar 

demais acertos para tomarem seus destinos, visto que 27 léguas entre o 

Rio de Janeiro e a Fazenda Morro Queimado, eram apenas 40 por cento 

possível ser percorrido por meios navegáveis os demais trajetos em parte 

percorrido sob condições normais, porem o percurso com maior 

desgaste eram os trechos compreendidos entre serras úmidas e 

pedregosas. 

Destacam se nesta epopeia as chalupas: espécie de embarcação própria 

para rios com áreas navegáveis estreitas, as tropas de mula, 

fundamental para trilhas com topografia íngreme e a mão de obra dos 

africanos escravizados. 
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A primeira leva de colonos chega segundo consta em 15 de novembro de 

1819, após tomarem o caminho que ladeava a Pedra da Caledônia, no 

vale do Rio Bengalas, local ao tempo batizado com alcunha de “Village 

du Aut”, Vila do Alto, as demais aglomerações de instalações foram a 

planície a leste do Rio Bengalas e a “Village du Bas”, Vila de Baixo. 

A sobrevivência da colônia deve se em grande parte a mão de obra 

africana e a resistência de alguns suíços que aprimoraram suas técnicas 

as condições locais, alguns personagens destacam se pelo o coletivismo, 

sem dúvidas fez a grande diferença. 

Os periódicos internacionais, principalmente os de Londres e Paris, 

destacam as reclamações da degradante situação que relatam os suíços 

estarem passando na nova colônia, fatores já de descontentamento nos 

princípios da viagem que os trouxeram ao tão sonhado e prometido 

reino de prosperidade, a apresentação de Sebastian Gachet não foram 

tão precisa e honrosa como se esperava, as condições da viagem 

mostraram se insalubres e penosa. 

A organização e as intervenções realizadas por alguns membros desta 

nova sociedade formada aos ferros e fogos da dura vida que se 

expuseram, tornaram a Nova Friburgo uma cidade de guerreiros 

armados de vontade de viver.” 
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De fato que a região escolhida para a proposta de imigração, o Canton Fribourg, 

contribuiu com um número expressivo de futuros colonos, mas porem cabe ressaltar que 

a proposta estendeu se pôr todo centro da Europa, principalmente pela região do idioma 

austríaco, o “alemão”. Sob o protetorado do ainda influente Império Sacro-Romano-

Germânico, o Império Austro-húngaro, era os governantes e protetores dos principados e 

pequenos reinos aos redores, entre esses o da Confederação Helvética.  
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Capítulo II: As primeiras demarcações de lotes na Vila de São João Batista 

 

  “As primeiras estradas de Nova Friburgo.  

Br Batistt 

 

         Após a publicação, “Dito de 9 de março de 1814; Da creação da 

Villa de São Pedro de Cantagallo, e dos offícios respectivos, no Arraial 

de Cantagallo.”(1814, ed0034, GRJ), no Periódico da Impressa Régia, 

empreita se sob o território da Fazenda do Morro Queimado uma 

intensa formulação de vias, as então “trilhas de mula”, ganham uma 

figuração de vias carroçáveis, porem muitas cargas e animais são 

perdidos em constantes acidentes nos precipícios existentes, fato que 

leva a planejamentos de novos caminhos. 

         Nas pretensões Reais já existiam grandes interesses na região, não 

só pelos boatos da existência de reservas de ouro e outros metais mas 

também em suas condições climáticas e de grandes reservas aquíferas, 

estes propósitos visavam a construção de um palácio de verão, a 

temperatura amena e a qualidade das aguas adequadas à Corte. 

         A primeira conhecida é tomada como caminho da Guanabara à 

Serra dos Canudos, tendo a primeira bifurcação dividia se em Caminho 

do Rio Grande a qual seguia até o Vale do Rio Negro e Macuco, a outra 

Caminho do Caledônia, assim descrita por Antônio José de Paiva 

Guedes Andrade, a segunda porém mais importante e com possíveis 

ligações mais próximas passa a ser o Caminho Novo para a freguesia do 

Santíssimo Sacramento, com ramificações destacadas, entre as quais, 

uma na localidade conhecida como Varginha, ligava os vales dos Rios 

Bengalas, Ribeirão de São José e Rio Macaé, bem movimentada a época, 

por onde chegavam se as cargas dos litorais, dos sertões, das minas, das 

matas, o centro geodésico da província. 

Definindo assim as estradas que ligavam os povoados mais 

significativos, o Caminho Novo passava por regiões de vales 

possibilitando melhores condições de estadias e consequentemente 
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instalações dos vilarejos, seguiam em partes os leitos dos rios e ribeirões, 

em algumas partes aguçavam aos interesses pelas trilhas já existentes 

utilizadas pelos indígenas Puri e Coroados, estes aos quais circulavam 

por todo território Serrano Fluminense, destacando-se as aldeias ao 

longo do Ribeirão de São Jose, Córrego Dantas, Rio  Paquequer, Rio 

Grande,  Rio Macuco, Rio Negro e Rio Preto. 

Ao desenvolvimento provocado pela iniciação da colônia de Nova 

Friburgo a movimentação nas vias tem um crescimento extraordinário, 

comercio de produtos como sal, tubérculos, madeiras, açúcar, frutos 

entre outros, ligando as regiões das Terras Frias, Morro Queimado, São 

José do Ribeirão, Santa Anna, Aldeia Velha, Pedra do Frade, Aldeia 

Ipuca, Córrego Dantas entre outros. 

Passa se a objetivo de grandes empreitas por portugueses e estrangeiros, 

visto que, diversas especialidades chegam as serras, ferreiros, oleiros, 

marceneiros, cabouqueiros, marreteiros, carroceiros, moleiro, 

lavradores, etc.  

Com a chegada dos suíços e germânicos a região, as técnicas de feitorias 

de caminhos, pontilhões e contenções de encostas, novas passagens 

foram abertas entre as existentes, uma nova e promissora seção de 

caminhos tornou se o principal desenvolvimento de lavouras regional.” 

JCd 2021 
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“Os limites de Friburgo na serra mar.  

Br Batistt 

 

”12ª sessão ordinária, em 16 de outubro de 1896. (fls.140) Presidência 

do sr. Carlos Engert. Presentes os vereadores Ernesto Brasilio, Queiroz, 

Marchon e Vieira. Havendo número legal, abriu-se a sessão O sr. 

Eugenio Pinto comunicou que pelo seu estado de saúde não podia 

acompanhar o sr. Carlos Marchon para entender-se com as Câmaras de 

Macaé e Barra de São João para tratar de limites. Fo nomeado o sr. 

Joaquim Correia para substituí-lo. Pareceres: Discutiu-se o pedido para 

o fechamento das barbearias nos domingos e dias santificados.” CMNF 

1896. 

Em pouco mais de um século, Nova Friburgo por pouco, não possuiu 

uma área de praia, bem comum aos friburguenses na atualidade. 

Tratasse da região ocupada em tempos remotos, por populações da 
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idade antiga, chamados de Iriri. Esta região em meados dos anos 1500, 

provavelmente já era definida por territórios Tupi, Tupinambás e dos 

aterrorizantes Tapuias, diversas aldeias existiram ao entorno, dentre as 

maiores a de “Ipuca”, onde hoje localiza se Casimiro de Abreu. Ao certo 

está localidade pertencia a Vila de Macaé, criada em 1813, porem suas 

ligações eram mais frequentes com a sede da Vila de Nova Friburgo, 

instalada em 1820. Seus limites, a partir da Pedra Riscada, estendiam se 

a oito légua do mar, isto significa que, com a baixa produção ocorrida 

em relação ao açúcar e a ascensão do café, por pouco o território da 

freguesia de Barra de São João, onde inclui se o povoado do Rio das 

Ostras, passou a fazer parte da Vila de Nova Friburgo. A rivalidade de 

alguns fazendeiros, impediram que fossem concretizados os tramites, 

alegando que as vilas não possuíam estruturas administrativas 

necessárias. 

De certo que entre estas vilas e alguns curatos, citando exemplos de 

Conceição de Macabu e São Francisco de Paula, dentre outros mais, 

indiretamente por um longo período estiveram arraigados a toda 

administração decorrente da Vila de Nova Friburgo. As maiores 

movimentações comerciais interioranas, destacaram se entre estas 

áreas, ao ponto que muitos colonos suíços e alemães, migraram com suas 

técnicas e famílias para produzirem diversas modalidades de lavouras, 

destacando se em grande parte, a cafeeira.  

No século vinte com as melhorias de traçados e aberturas dos caminhos 

novos, a antiga “Rota do Sal”, que atravessava a Serra das Bananeiras”, 

Aldeia Velha, Aldeia Ipuca, parte de Capivari, com destino as salineiras 

de Cabo Frio, agora estende se por uma rodovia, por sinal ainda bem 

estreita e com curvas muito acentuadas, pelas margens do Rio Macaé. 

Suas linhas territoriais ainda confundem grande parte dos técnicos em 

cartografia, até mesmo os próprios dados históricos. Os municípios de 

Nova Friburgo, Casemiro de Abreu e Macaé, interseção entre as curvas 

da Rodovia RJ142, que o projeto inicial seria a famosa BR120. 

Um detalhe significativo e muito importante, trata se do nascimento de 

Casimiro de Abreu em Nova Friburgo, e por demais tanto sua vida 

registrada em suas atividades educacionais na Vila. Outro fator muito 

importante decorre da administração eclesiástica, onde a guarda da fé 

católica do Vicariato Litoral, demanda da Diocese de Nossa Senhora da 

Conceição.  JCd edição 204 19 de novembro de 2021 
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https://www.youtube.com/watch?v=BiQRWJR46qE 

  

 

 
 

 
 

“As terras em Nova Friburgo. 

Br Batistt 

 

Como já destacado em vários artigos, publicados e outros que ainda 

serão. Nova Friburgo não era simplesmente uma pequena vilazinha, 

pacata e serena. Compreendia um vasto território, não politicamente 

representado a altura mas significativamente, povoado. Já há de 
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imaginar se a Fazenda do Conego Antônio Almeida, estendia se das 

Duas Pedras a Serra do Subaio. 

Mesmo sem ter tomado posse de terras, leilões eram realizados com 

intuído de arrematarem valores, não se tem as destinações diversas, 

não tão diferentes aos tempos. “um conto, seiscentos e sessenta e um 

mil, setecentos e sessenta e seis réis pertencentes dela às repartições 

diferentes parcelas sendo Leilões dos colonos que faleceram desde a 

saída da Suíça e sua chegada a este Estabelecimento”. CMNF 1821 

No entanto por diversas tentativas o Vigário da Vila de São João 

Batista de Nova Friburgo, Jacob Joye, recenseava o que obtinha dos 

fiéis, informantes das regiões, destacando que toda vila estava 

estendida aos mais difíceis pontos. Locais como: Nossa Senhora da 

Aparecida(Sapucaia), Nossa Senhora do Paquequer(Sumidouro), São 

José do Rio Preto, Nossa Senhora da Sebastiana(Teresópolis), São José 

da Boa Morte(Guapiaçu), Nossa Senhora da Conceição do Macabu, 

Aldeia Ipuca, dentre outras. Estas distantes a mais de 10 léguas da sede 

da Vila. Os dados coletados nunca eram prognósticos.  

“O terreno de Nova Friburgo, situado nas abas da Serra dos Órgãos 

com a extensão de 8 léguas de norte a sul e 15 de este a oeste, tendo a 

seu cargo três estradas gerais que atravessam a referida serra com a 

denominação de Serra da Boavista, Subaio e Sucavão, tão necessárias 

como indispensáveis à comunicação e transporte dos produtos da 

agricultura dos termos de Cantagalo, Paraíba e mesmo de Minas com 

a Corte, pelas principais partes denominadas Caixas, Subaio e Magé, 

além de inúmeros caminhos atravessadores da comunicação e 

transporte das lavouras dos distritos, entrelaçadas de diferentes rios 

caudalosos como sejam o rio Grande, Santo Antônio, Bengalas, rio 

Preto, Sebastiana, Valério, Registro e outros de menor tamanho e 

dependentes de grandes pontes ; estas estradas pela serra referida que 

sempre se acham no mais deplorável estado e só por falta de outras são 

transitadas, a vila desprovida de igreja Matriz, servindo-se de uma 

indecente e arruinada varanda do Chateau para a celebração do culto 

divino, quando pelo Art. 12 das Condições da Colônia Suíça, aprovado 

pelo decreto de 16 de maio de 1818, tomou o Governo a seu cargo as 

despesas de a edificar e paramentar a capela mor da Igreja e provê-la 

igualmente de todo o necessário; teria contudo a Câmara Municipal do 
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referido termo minorado a sua cruz que sobre ela pesa, se acaso lhe 

assistissem meios primários, porém na devida esperança de que pela lei 

do orçamento do presente ano financeiro se lhe contribua com a quota 

relativa às obras mais necessárias como o município faz o seu 

orçamento pela forma e maneira abaixo:” CMNF 1833 

 

Desprezavam as informações, desmerecendo a região mas tomando 

bases legislativas para o tema.  

De certo é que a população local estimada já deveria superar os dez mil 

habitantes. Tão pouco que as informações subjetivas já demostravam o 

número de brancos superior a quatro mil. 

A expansão da lavoura mostrava se uma aventura. No entanto algumas 

famílias preservam as tradições do passado, não por vontade mas por 

condições, ainda não modificadas. Mesmo na era da internet, ainda 

existem lavradores com técnicas rudimentares de produção de 

alimentos.” JCd edição 216 11 de fevereiro de 2022 
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        Arquivo Geral do Império do Brasil. 

 

 

Vista do Caledônia, parte de Nova Friburgo.  
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2.1 Os números coloniais.  

 

Província do Rio de Janeiro 1730  
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Com a demarcação dos Números Coloniais em 1819, é oficializado a Freguesia de São 

João Batista na Geografia das Serras dos Canudos. Declarada como união de quatro 

fazendas São José do Ribeirão, Morro Queimado, estas destinadas a expansão, São João 

e Santo Antônio estas demarcadas e divididas em sessenta lotes a primeira numerada de 

1 a 60 e em sessenta lotes a segunda numerada de 61 a 120. 

As demais ao redor Fazenda Córrego de Antas, São Francisco, Nossa senhora do Rosário, 

Nossa Senhora da Conceição, Santa Anna e Nossa Senhora da Aparecida, ficaram as 

reservas da corte. 

     

“Macaé de Cima o caminho das aguas.   

Br Batistt  

 

Entre os anos de 1995 e 1999, fui convidado a participar de algumas 

expedições para dar um assessoramento a um grupo de trabalho, 

organizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

em virtude da dificuldade de acesso a determinadas localidades de 
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Nova Friburgo. Uma dessas expedições seguia pelo caminho de ligação 

entre Debossan e a região das nascentes dos rios Macaé, das Flores e 

Bonito. A estrada denominada de Macaé de Cima iniciava na RJ 116, 

próximo ao hotel Garlipp. De acordo com Antônio José Marchon 

consta que seus avós utilizavam esta trilha para visitar os parentes e 

amigos das famílias Marchon, Ecard, Thurller e Sanglard. Tudo indica 

ser um caminho desbravado por indígenas da Aldeia Velha e 

provavelmente das etnias Tupinambá, Mataruna, atraídos pelas 

cabeceiras do rio Macaé de Cima levavam ao paraíso das águas claras. 

As límpidas nascentes do Rio Macaé não eram facilmente acessadas. A 

subida da Serra da Boa Vista era uma picada estreita aberta pelos 

indígenas e que seria utilizada até o primeiro quartel de 1830 pelos 

primeiros habitantes e transeuntes para ter acesso a Nova Friburgo.  A 

existência de animais como onças e jaguatiricas faziam as honras da 

mata.    

No ano de 1820 as famílias Marchon e Sanglard receberam datas de 

terras em locais inóspitos e de relevos elevados. Os chamados 

“Números Coloniais” que receberam eram impróprios para o cultivo. 

Neste caso poderiam substituir sua gleba por outra mas tão logo 

tiveram autorização para se expandirem além do núcleo colonial assim 

o fizeram. Os Sanglard com habilidades destinadas a caça se 

embrenham nestas trilhas e encontram um vale propício ao cultivo, o 

vale do Rio das Flores. Por outro lado a família Marchon toma posse 

de glebas de terras no vale do Rio Macaé. Assim vão sendo povoados os 

lugarejos às margens dos rios Macaé e Das Flores. Nas atualizações 

cartográficas realizadas por volta de 1996 fora realizado um 

mapeamento inserindo diversas trilhas e novas estradas que 

facilitaram o conhecimento cartográfico até a chegada do inovador 

Google Maps. 

Mathieu Sanglard e Antonie Marchon, desbravadores do Vale do 

Macaé, deixaram o aprendizado de que nem tudo está perdido, olhar 

em frente, seguir suas intuições, por um futuro melhor. 

Divisão dos lotes de terras a serem ocupadas pelas famílias de colonos 

1820.” 
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2.2 A diáspora.  

 

 

A diáspora que suscita na tão questionada na história, foi nada mais que a saída das 

dependências dos números coloniais, para os lotes vizinhos, provocando uma experiência 

de desenvolvimento além dos limites pré-estabelecidos pelo tutor dos estrangeiros. 

 

 

 

Capítulo III: A inclusão de mais germânicos ao contingente populacional da vila de 

Nova Friburgo.  

 

 

As razoes que levaram a introdução de novos habitantes 

 

“Friburgo sucesso alcançado.   

Br Batistt  

 

Durante seus dois séculos de nomeado como Nova Friburgo, o 

território centro serrano da Província do Rio de Janeiro, pouco se teve 

escrito sobre sua trajetória histórica. 

Uma seleta e mínima estória de “mundo das maravilhas 

românticas”. O local de grandes acontecimentos, onde foram envolvidos 

vários povos com diferentes pensamentos e culturas. 

Indígenas Puri, que perseguidos pelos clãs maiores aportaram nas 

terras serranas. Portugueses em patrulhas pelos territórios as margens 

direita da Guanabara, além da ocupação por fazendas. Espanhóis 

principalmente padres jesuítas em suas missões catequistas. Africanos 

com sua mão de obra para todas as atividades braçais. Austríacos 

cartógrafos, biólogos, mineralogistas, engenheiros entre muitos outros 

especialistas. Suíços, alemães, húngaros e italianos que aos tempos eram 

contratados para diversos trabalhos especializados e ainda não 

possuíam uma característica em conceitos de país. Libaneses, tratados 

como turcos ou sírios, que trazem magnificas culturas de produção de 

tecidos, doces e manuseio de especiarias. Japoneses e suas técnicas 

agrícolas além de sua milenar cultura. 
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Assim caracteriza se a população friburguense, de um início, 

coletando da natureza seus sustentos, até sua industrialização e seus 

serviços. 

Aos que poucos conhecem, o “Berço” da industrialização 

brasileira acontece em Nova Friburgo, ao longo de edições iremos 

retratando todos esses contextos históricos.  

Saindo do Rio de Janeiro: “As mudas do café chegaram em Nova 

Friburgo primeiro, mas o clima e o tipo da planta, adaptadas a outras 

temperaturas, não obteve um resultado comercial tão bom quanto aos 

climas levemente mais quentes, fatores estes que levaram as plantações 

as suas freguesias com maiores temperaturas que a sede da vila.” Br 

Batistt -10 dezembro de 2021, JC. 

O que isto implica no cenário industrial? 

Com o avanço da lavoura do café friburguense chegando as 

margens do Rio Paraíba do Sul, os plantios vão alastrando se por onde 

fica conhecido como Vale Fluminense, popularmente chamado Vale do 

Paraíba do Sul, abarcado este nome por envolver quatro estados 

brasileiros, na época províncias, Rio de Janeiro, Minas Gerais, São 

Paulo e Espirito Santo. 

A elite cafeeira deslocou se ao final do século XIX, para São Paulo, 

além de atrair um vultuoso contingente de imigrantes, em grande parte, 

os mesmos que formaram Nova Friburgo, o café teve uma produção 

extremamente importante nos vales dos Rios Negro, Grande, Macabu, 

Macaé, Paraíba do Sul e alguns ribeirões como Das Areias, São José, 

Macuco, entre outros. O solo nitossólico e um território menos 

montanhoso foi fundamental para o desenvolvimento paulista, assim 

todo processo iniciado em Nova Friburgo toma destino a algumas outras 

cidades do Rio de Janeiro e algumas cidades do estado de São Paulo, este 

desenvolvendo maior potencial no período posterior. 

Algumas atividades são mantidas em pequenas proporções mas o 

desenvolvimento da agricultura para exportação toma rumos paulistas 

e consequentemente a industrialização acompanha essa dinâmica. O 

panorama crucial que é o objetivo de retratar, a participação do modelo 

proposto de colônia, que foi o primeiro no Brasil, teve seus resultados 
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que estamos agora apresentando a sociedade. “Friburgo foi um 

sucesso”, mesmo que tardio ou com espaçamento de tempo talvez 

considerado demasiadamente longo, mas que deve ser muito bem 

destacado, toda movimentação realizada a partir da participação direta 

da Imperatriz Leopoldina. A especialização da mão de obra, objetivos 

industriais, independência administrativa e política, liberdade e 

cidadania a todos os brasileiros, dentre outros. A experiência com a Vila 

de Nova Friburgo foi inovadora ao tempo de 1820.  

 

“Acompanhem nossa coluna ao longo das edições...”  

 

 

Povos indígenas, os primeiro em Nova Friburgo 
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Escultura representando povos europeus formadores de Nova 

Friburgo.” 
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3.1 Quem foram os novos moradores da vila de Nova Friburgo? 

 

“Alemães na Serra Fluminense   

Br Batistt 

 

De acordo com as fontes dos periódicos de Portugal, tudo indica que a 

intenção do Rei Dom João VI era formar um poderoso império ao Sul 

do Brasil. Os acertos com Buenos Aires eram amistosos. A intenção de 

povoar as terras tupiniquins com povos germânicos era antiga e já se 

faziam tratativas entre as monarquias portuguesa e austríaca. O grande 

momento começou após o casamento entre o Dom Pedro I e Dona 

Leopoldina. Entre 1817 e 1824, vários acordos são elaborados com a 

finalidade de empreender colônias germânicas em território brasileiro. 

Jorge Antônio Aloísio Von Schäffer foi o intermediário da vinda de 

germânicos para o Brasil. Em comparação a Gachet pode-se afirmar 

que Schäffer tinha muito mais poderes e influência com a monarquia 

portuguesa. Schäffer foi escolhido por José Bonifácio para cooptar 

mercenários nas regiões dos Estados Alemães. Neste momento a 

Alemanha não tinha um governo central. Somente seria unificada em 

1871. Até então o território germânico era constituído por 39 regiões, as 

denominadas cidades-Estado. Era constituída por diferentes 

administrações, cidades livres, ducados e reinos, mas havia em comum 

a língua e aspectos culturais. Porém vieram mais colonos em busca de 

novos meios de vida do que soldados. Os mercenários foram conduzidos 

aos quartéis mas não eram em número expressivo. Os agricultores 

alemães em número maior estavam destinados às colônias de 

Leopoldina e Frankenthal, já estabelecidas desde 1816, nas margens do 

rio Caravelas e Viçosa, na província da Bahia. Tratava-se de terrenos 

cedidos pelo príncipe-regente D. Pedro I a Schaeffer e outro sócio. O 

primeiro navio trazendo alemães, o Argus, aportou no Rio de Janeiro 

em 07 de janeiro de 1824. Já o Caroline em 14 de abril do mesmo ano. 

Esta empreitada transcorreu até 1829. As notícias sobre Nova Friburgo 

não eram das melhores. As terras inférteis haviam sido abandonadas 

por muitos colonos suíços. Mesmo diante de protestos D. Pedro I, em 

Portaria de 31 de março de 1824, determinou a transferência dos 
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germanos para Nova Friburgo. O ourives Jacob Heringer organizou 

uma rebelião protestando que em seu contrato o destino não era Nova 

Friburgo. D. Pedro I os obrigou a seguir para a vila serrana sob pena de 

deportação. Jacob Heringer foi expulso mas perdoado tempos depois. 

Os colonos receberam mantimentos para seguirem viagem. Adaptaram-

se às terras doadas com árduo trabalho agrícola. Obtiveram êxito nas 

lavouras de inhame, mandioca, milho, feijão, além da criação de porcos, 

galinhas e outros animais de abate. Cumpre destacar que a afinidade de 

idioma com os suíços de língua alemã proporcionou um bom 

relacionamento, inclusive com alianças matrimoniais. São famílias 

pioneiras alemãs em Nova Friburgo, Berbert, Daudt, Drott, Eller, 

Emmerich, Faltz, Hottz, Koeller, Sauerbronn, Schuller, Grieb(Gripp), 

Junger, Schott, Muller, Schwab, Heringer, Hennrich, Nanz, Kleinfelder, 

Dörr, Zaubach, Döring, Diedrich, Klein, Schenkel, Reigel, Herrmann, 

Ott, Schaneider, Schmidt, Urich, Neipert, Schwenck(Schuenck), 

Sinther, Piller, Winter, Bröder(Breder), Meyer, Oberländer, Schmidt, 

Storck, Wolf, Höfel, Stoffel, Laubach(Louback), Gundacker (Condack), 

Zamenoff, Zaier, etc.”  

 

Trecho de noticiário início de 1818.  

 
 

 

 

 

 

Antiga sede da Fazenda Lumiar, local de grandes encontros.  
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3.2 Quais benefícios agregaram a vila de Nova Friburgo? 

 

 

“Mury o bairro mais Germânico de Nova Friburgo.  

Br Batistt  

 

Mesmo antes da chegada oficial de famílias originarias do que 

conhecemos hoje como Alemanha, alguns lugarejos de Nova Friburgo, 

na época então Sertão do Leste, território de Santo Antônio de Sá, já 

dispunham de moradores que falavam Hunsrückisch. 

Ao longo dos anos 1800, o mapeamento realizado por Jacob 

Niemeyer, e 1819 por Francisco Cordeiro, revelou uma serie de escarpas 

de pedras, onde as aguas eram magnificas, frescas como as gélidas aguas 

dos alpes austríacos. Com a abertura de um novo caminho pela margem 

direita do Caledônia, desvenda uma nova e maravilhosa rota das aguas. 

As serras dos Sertões do Macacu apresentam rios e córregos por toda 

parte. 
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Em 1821, suíços desbravadores Antoine Marchon e Mathieu 

Sanglard, empenha uma aventura, abrir caminho as margens do 

córrego da Serra Nevada, vizinhos de coloniais Marchon colonial 52 e 

Sanglard colonial 45, região está totalmente tomadas por pedreiras e 

áreas de dificuldade para agricultura, vislumbram encontrar um vale, 

abundante em terras mais planas. 

Assim empenham suas energias e seus grupos de trabalhadores e 

alguns voluntários, em desbravar a região conhecida como Macaé de 

Cima. 

O caminho entre o colonial 52 e o 50, era o único acesso com 

condições melhores, ligava o hoje Alto do 50 ao Curuzu, e deste por 

diante era o caminho para o que conhecemos hoje como Centro da 

Cidade. 

O acesso a região de hoje Mury fazia se pelas margens do Rio 

Santo Antônio, não dispunha de um caminho carroçável. Seguindo as 

chamadas picadas, Marchon e Sanglard decidem transpor uma 

vertente, chamada Serra Nevada, tendo a visão que esperavam, o vale 

do Rio Macaé, as palavras de Antoine Marchon foram:” Es ist das 

Paradies dieser Erde. Wasser” 

Assim começara a melhorar as já existente trilhas indígenas, 

levando suas famílias para cultivarem o vale do Macaé. Posteriormente 

seguidos pelos Ecard e Thurller.  

François-Hilarion Murith nasceu em 1761 em Gruyeres Fribourg. 

Ele não embarcou para o Brasil, pois faleceu em 23 de setembro de 1819 

na Holanda. Sua esposa, Anne-Felicité-Petronille Gremion, seus 6 filhos 

Antoinette Mutith, Joseph Murith, Florentin Murith, Françoise Murith, 

Celestine Murith e Bernard Murith e um sobrinho Alexsander Murith 

embarcaram no barco "Camillus". A filha Marie Henriette Murith 

ficou em Fribourg aos cuidados dos avós. Eles chegaram à Nova 

Friburgo em 20 de Janeiro de 1820. Lá ocuparam a casa 63 e receberam 

o colonial 8. Este número localizava se exatamente no baixo Caledônia. 

Um precipício impossível de cultivar ou criar animais. Pierre-Joseph-

Michel Murith junto a suas irmãs e irmãos lutaram pela sobrevivência, 

deixaram o colonial 8 e invadiram o 26, não tão afortunados mas por ser 

um local menos inóspito. Receberam ajuda dos Marchon e Sanglard 
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com alguns tubérculos e sementes de milho e feijão. Assim mantiveram 

sua existência.  

Este é o Distrito friburguense de Mury. Com o passar dos anos 

nunca foi cultivável, mas herdou o nome desta família que se instalou e 

cresceu nos arredores, seguindo caminhos abertos por aventureiros 

Marchon e Sanglard. 

Em tão pouco tempo foi tomada pelos Germânicos: Berbert, 

Daudt, Drott, Eller, Emmerich, Faltz, Hottz, Koeller, Sauerbronn, 

Schuller, Grieb(Gripp), Junger, Schott, Muller, Schwab, Heringer, 

Hennrich, Nanz, Kleinfelder, Dörr, Zaubach, Döring, Diedrich, 

Schenkel, Reigel, Herrmann, Urich, Neipert, Schwenck(Schuenck), 

Sinther, Piller, Winter, Meyer, Oberländer, Schmidt, Wolf, Höfel, 

Stoffel, Zamenoff, Zaier. Em primeiro momento começaram a ocupar 

as entradas do lugarejos Alto do 50, Stucky, Varginha, Santa Edviges e 

Schott depois as margens do rio Santo Antônio. 

O interessante é a permanência de um casa de repouso(hospício), 

iniciada pelos Schumacker, até a atualidade na localidade.”   
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Capítulo IV: As movimentações territoriais. 

 

 

“Santo Antônio de Sá as origens de Nova Friburgo.  

Br Batistt 

Esta é a primeira organização administrativa e política 

responsável pelo território onde irá surgir Nova Friburgo. 

“Hé de saber, que Mem de Sá, (...) concedeu a Miguel de Moura, 

escrivão da Fazenda d’El-Rei, nove mil braças de terra de largo, ficando 

em meio d’ellas o Rio Macacu, e doze mil para o Sertão de ambas as 

partes do mesmo rio, por Sesmaria de 29 de Outubro de 1567, como se 

declarou no Liv. III de Sesmarias de 1567 à 1568. Senhor da dada dito 

Moura, doou-a aos Padres Jesuítas por Escritura de 18 de Outubro de 

1571; e os novos proprietarios não se descuidáram de confirma-la por 

El-Rei D. Sebastião, em Carta lavrada a 6 de Dezembro do mesmo anno 

(ARAUJO, 1820:184)”. 

Se temos uma data a comemorar, em termos históricos, por 

aniversario, seria exatamente onde começa, todo o trajeto até os dias 

atuais. 

Após a ocupação oficial da Sesmaria de Santo Antônio de 

Casseribu, diversas fazendas começam a ter os mesmos destinos. O 

período barroco, era importante para a sociedade em geral. Muitas 

foram as capelas construídas e devotadas no período. Algumas ainda 

persistem com seus nomes, mesmo sorrateiramente modificados. São 

exemplos: Santo Antônio do Itambi, São Jose da Pedra, Santa Anna do 

Japuíba, São José da Boa Morte, Nossa Senhora da Conceição das 

Cachoeiras, São João Batista, Nossa Senhora do Rosário... 

Algumas outras mais, pois os territórios, estendiam se até as 

margens do Rio Paraíba do Sul, da região dos três rios até o encontro 

com o Rio Duos Rios, formados pelos Rio Negro e Rio Grande, já na 

região conhecida hoje como São Fidelis. Capelas que com aumento 

populacional, tornaram se curatos.  

Em 1647, a representação administrativa do Vice-Rei no Brasil, 

cria a Vila denominada Santo Antônio Sá. 
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Alberto Ribeiro Lamego assinala que a “conquista” das margens 

do Guanabara em todo seu recôncavo já tinha terminado antes do fim 

do século XVI, contudo quase que ininterruptamente a marcha 

prosseguia através de restingas, morros, florestas e pântanos. Ao 

mencionar os principais rios que os desbravadores utilizaram para 

penetrar nos sertões, cita também o Macacu e diz que “ao longo de suas 

margens é que se foram alinhando engenhos e fazendas e por eles é que 

descia para o Rio de Janeiro a produção agrícola do recôncavo” 

(LAMEGO, 1964:193).   

Ao longo dos anos, grandes projetos e ideias surgem a respeito da 

Serra Fluminense. Dentre os anos de 1767 e 1797, o mapeamento é 

realizado. Com todos os acontecimentos envolvendo a família Real 

Portuguesa, surge a vontade de construir a cidade de verão, ou seja, a 

capital de verão da corte. O calor da cidade do Rio de Janeiro não 

agradava a nobreza e aos molde da Europa, uma capital de verão era 

bem vista. Assim começa a administração da serra, foi criado a vila de 

São Pedro de Cantagalo, já em 1814. Com as interferências da 

Imperatriz Leopoldina, surge então a nova freguesia, 1818, São João 

Batista de Nova Friburgo. Esta que em 1820, menos de dois anos, passa 

a condição de Vila e sucessivamente o maior centro administrativo da 

serra fluminense. O baronato e todas as autoridades residentes em sua 

sede e consequentemente todas as decisões políticas e financeiras eram 

emanadas. 

Assim até o observado por um longo período seguia Nova 

Friburgo, líder da região serrana. Então convenhamos que não 

justificam 204 anos, afinal uma cidade bem mais antiga do que 

retratam. Todos os feitos do passado vamos lutar para que Friburgo 

volte a ser Forte, Prospera e Feliz...” 
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Cão sentado, serra fluminense 
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Rio Bengalas, Centro 

 

Praça do Pelourinho. Paissandu 
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4.1 O conflito de terras entre os colonos, os povos indígenas e outros. 

 

 

“A ação da Corte com indígenas. Nova Friburgo também foi envolvida. 

Br Batistt 

 

Como todos os territórios, uma população local, chamadas 

nativos, ocupam e cultuam essas áreas. Em 1816, na cidade do Rio de 

Janeiro, Debret viu uma família de “Botocudos civilizados”, trazidos das 

margens do rio de Belmonte a fim de serem apresentados ao Príncipe 

Regente D. João VI. “O chefe era notável pelo seu costume, composto de 

um manto e de um diadema de pele de tamanduá. Para sua apresentação 

na corte, acrescentou-se ao costume do chefe, por decência, um colete e 

umas calças de nanquim azul; todos os outros indivíduos foram 

revestidos de uma camisa e de calças de algodão branco. Logo depois de 

voltar do Palácio de São Cristóvão, eles se apressaram em tirar as 

roupas que lhes haviam sido emprestadas, para gozarem, como é de seu 

hábito, da liberdade de permanecer inteiramente nus.”1  

Na cidade de Mariana, na capitania de Minas Gerais, ocorreu uma 

homenagem ao Príncipe Regente de seus fiéis vassalos, por ter elevado o 

Brasil a preeminência de Reino Unido ao de Portugal e Algarves. A 

figura do Brasil é representada por um índio.  

Os festejos dos faustíssimos desposórios de D. Pedro I, Príncipe Real do 

Reino Unido de Portugal, do Brasil e Algarves com Carolina Josefa 

Leopoldina, arquiduquesa da Áustria. Além de touradas e cavalhadas 

houve um desfile de carros alegóricos de diversas corporações. No 

evento, o carro da América com a representação do mar e o carro do 

triunfo à romana foi oferecido pelo corpo do comércio. Já o carro 

pertencente à corporação dos ourives representava o triunfo do Rio de 

Janeiro, havendo ainda os carros alegóricos dos marceneiros e de outros 

ofícios. Mas o que gostaríamos de destacar são os oficiais alfaiates que 

ofereceram um carro alegórico que figurava a entrada do Rio de 

Janeiro. Na frente uma concha de cor madrepérola que representava a 

baía de Niterói e o concurso das águas de diversos rios que descem do 
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interior e se unem com o oceano. Sobre o remate desta concha 

descansava a figura do Brasil, representado por um índio trajando “ao 

uso dos indígenas”, revestido do manto real para significar a 

preeminente categoria “a que a liberalidade de S.M. elevara esta 

vastíssima porção da América”. Por ocasião da independência do Brasil, 

o índio ainda é visto como algo a dominar, a ser preado como animais 

nas matas do país para ser civilizado. 

No manifesto D. Pedro I aos governos e nações amigas, de 06 de 

agosto de 1822, em dois momentos o Príncipe Regente cita os povos 

indígenas: “Quando por um acaso se appresentara pela primeira vez 

esta rica e vasta região brasilica aos olhos do venturoso Cabral, logo a 

avareza e o proselytismo religioso, moveis do descubrimento e colonias 

modernas se apoderaram dela por meio da conquista; e leis de sangue 

dictadas por paixões e sordidos interesses firmaram a tyrannia 

portuguesa. O Indigena bravio e o Colono Europeo foram obrigados a 

trilhar a mesma estrada da miséria e escravidão.” Em seu discurso é 

interessante que D. Pedro I coloca o indígena na mesma posição que o 

colono europeu, explorado pela tirania do colonizador português. A 

seguir, em outro ponto de seu discurso nos parece que D. Pedro I 

entende a miscigenação de brancos e indígenas como um só povo e 

formador do Brasil independente: “Colonos e indígenas, conquistados e 

conquistadores, seus filhos e os filhos de seus filhos, tudo foi confundido, 

tudo ficou sujeito a uma anathema geral.” A questão indígena será 

tratada por José Bonifácio de Andrada e Silva, autor de “Apontamentos 

para a civilização dos índios bravos do Império do Brasil”, dentro da 

linha ideológica de assimilação do gentio utilizando mecanismos como a 

educação, o trabalho, a agricultura, o comércio, o convívio com os 

brancos, os casamentos mistos, entre outros.2 José Bonifácio acreditava 

que a população indígena, sem cultura, Estado, religião e vida social 

poderia ser facilmente moldada segundo o padrão cultural e 

comportamental europeu. Conforme Manuela Carneiro da Cunha com 

José Bonifácio a questão indígena torna a ser pensada dentro de um 

projeto político mais amplo. Trata-se de chamar os índios à sociedade 

civil, amalgamá-los assim à população livre e incorporá-los a um povo 

que se deseja criar. É no fundo o projeto pombalino, mas acrescido de 
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princípios éticos: chamar os índios ao convívio do resto da nação e tratá-

los com justiça. A recomendação de se usarem meios brandos e 

persuasivos no trato com os índios a partir de José Bonifácio passa a 

fazer parte do discurso oficial. Tal política tinha como objetivo 

transformar os indígenas em lavradores, não em coletividades, mas em 

unidades familiares, recebendo pequenas porções de terras.” 
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Desmembramento da Freguesia. Criação da Vila. Cargo de 

Vigário. 


